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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR
-.Sessão de07 de novembro  de 1991	 ACORDÃO N101823622

Recurso n2: : 63.924 - PIS/DEDUÇÃO - EX; 1986

Recorrente: : PREMON=-CONSTRUÇOES PREMONTADAS LTDA.

Recorrida : : DRF EM CURITIBA — PR

PIS/DEDUÇÃO - Decorrência - A solução
dada ao litígio principal, relativoao
imposto de renda pessoa juridica,apli
ca-se ao litígio decorrente, relativo
ao PIS/DEDUÇÃO do IRPJ.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PREMONTAL-CONSTRUÇõES PREMONTADAS LTDA,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala d. S= ,..óes, em 07 de novembro de 1991

;

	

, • AM	 r-
%

,„..
- PRESIDENTE

olf-frÃO"--, 0 00 . . B .	 UBER

à*	
- RELATOR

VISTO Em	 .roiNSO CILSO FERREIRA D, CAMPOS- PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:

	

O 5 O 4. Z199 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, aindardO presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran

da, Crist6vao Ancilieta de Paiva, Celso .lves Feitosa, Raul Pimen-

tel e José Eduardo Rangel de Alckmin.	 .\ A
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°10980/008,525/89,65

,

micuim° p49: : 63.924

¡mui° r42:: 101-82.362

RECORRENTE:: PREMONTAL-CONSTRUÇÓES PREMONTADAS LTDA..

,RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, jã gualificada nos autos,
da decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugna

ção ao auto de infração de fls. 13.

A exigência é de contribuição ao PIS/DEDUÇÃO do

imposto de renda da pessoa jurídica, no valor de 733,01 BTNF,cue

mais os acréscimos legais elevou-se a 1.392,07 BTNF, até 30.10,89,

em decorrência de irregularidades apuradas através de ação fis--

cal externa desenvolvida na empresa, relativa ao exercício de

1986, processo n9 10980/008.524/89-01, conforme descrito no refe_
rido auto.

Ciência no próprio auto de infraÇão, fls. 13, em
30.10.89.

A exigência foi impugnada em 29.,11.89, fls. 15/

/16, através de advogados habilitados segundo instrumento de

fls. 17, reportando-se às razões da defesa apresentada no proces_
so matriz.

:Informação fscasi, fls.25, propondo que este pro

cesso seja julgado em consonãncia com o decidido no Processo ma-
triz.

As fls. 27/37, cópia da decisão monocrÃtica exaíN4(fti	
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rada no processo matriz, julgando Parcialmente procedente o lança,
mento relativo ao IRPJ.

DecisÃo de primeiro grau, fls. 39/41, julgando o

lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"PI8DEnUÇÃO/IR - Exercício de 1986, Período-base
de 1985. DECORRRNCIA - Pela re1ação de causa e efei
to, aplica-se ao processo decorrente o que ficar de-
cidido no processo matriz Lançamento parcialmente'
procedente."

Ciência da decisão em 28.11.90, fls. 44.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo	 de

fls. 46, em 26.12.90, reportando-se as razões fáticas e jurídicas
do recurso interposto no processo matriz.

Requereu a reforma da decisÃo recorrida.

2 o, relatório.
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VOTO_ -

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator

O recurso é tempestivo.

A exigência objeto deste processo é decorrente da-

quela constituída no processo n9 10980/008.524/89-01, cujo recur-

so, protocolizado neste Conselho sob n9 99.380, foi apreciado por

esta Câmara, que lhe negou provimento, conforme Acórdão n9 .......

101-82.264, de 05.11.91.

A recorrente nada de novo aduziu ao processo, limi_
tando a se reportar às razões do recurso voluntário interposto no

processo matriz, as quais nele foram apreciadas.

Confirmadas, no processo matriz, as irregularida-

desque implicaram na exigência do imposto de renda pessoa jurídi-

ca, torna-se também exigível a contribuição ao Fundo de Participa-

ção do Programa de Integração Social-PIS, segundo o disposto no ar_
tigo 480 do RIR/80.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução

dada ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em ra-

zãoda íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), 07 de novembro de 1991 d,042!""grill" ...---%--------------------7
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